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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

         
CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 052513/2024, NOS TERMOS DO PARECER REFERENCIAL SEI-GDF N.º 45/2024 - PGDF/PGCONS

SIGGO nº: 052513

Processo nº 00431-00009107/2024-83

                       

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, inscrita
no  CNPJ nº  04.251.080/0001-09,  com sede no SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B Ed. Espaço 515 - Asa Norte, 5º Andar,
Brasília/Distrito Federal, doravante denominada CONTRATANTE,  neste ato representada por JÚLIO CÉSAR DA SILVA
LIMA, portador do RG nº 12597678 - SSP/MT, inscrito sob o CPF nº 941.206.411-04, na qualidade de Secretário-Executivo de
Desenvolvimento Social substituto, em cumprimento a delegação de competência  prevista  no art. 1º, parágrafo único,
do Decreto nº 41.498, de 18 de novembro de 2020 c/c com o art. 2º, inc. I da Portaria Nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, e
do outro lado, a empresa IRMÃOS BOHRER ELETRO ELETRÔNICO LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.394.735/0001-59, com sede à
Rua  438, Nº 401 - Sala 02, Morretes, Itapema-SC - CEP: 88220-000,  doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por TIAGO LUIS BOHRER, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 5.922.051 SESP/SC, inscrito no CPF
sob o nº 074.579.729-60, na qualidade de Representante Legal, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, Decreto n°44.330 de 16 de Março de 2023 e alterações posteriores resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de áudio e vídeo que serão utilizados pela
Assessoria de Comunicação - ASCOM e instalados para pleno funcionamento do auditório e sala de situação desta Secretaria
de Desenvolvimento Social - SEDES/DF.

GRUPO\LOTE I
ITEM

  DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANTIDADE JUSTIFICATIVA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Teleprompt
Material Estrutura: Alumínio

Tipo Monitor: Led
Tamanho Monitor: 40 POL

Componentes: Base Giratória Da Câmera, Capa Proteção E Software
Aplicação: Gravação De Videos

4 Gravações de
videos R$ 454,00 R$

1.816,00 

2
Tripés para iluminação

Em metal ou alumínio com base tartaruga, para luz, altura máxima de
2,6m, ajustável, mínimo de 3 seções, com cabeça de efeito.

3 Gravações de
videos

R$
283,00  R$ 849,00

3

Tecido
Material: Algodão Cor: Verde Largura: 3 M

Aplicação: Filmagens Chroma Key
Comprimento: 5 M

3 Gravações de
videos R$ 455,00 R$ 1.365,00

4

Apresentador Multimídia
Distância Mínima: 10 M

Freqüência: 2,4 GHZ
Compatibilidade: Windows, Mac, Pc, Notebook

Fonte Alimentação: Bateria
Características Adicionais: Usb E Sem Fio

5 Palestras e
reuniões R$ 139,00 R$ 695,00

5

Microfone sem fio  de mão Frequências UHF selecionáveis dentro de uma
grande largura de banda Antenas integradas, compatível com até 10

canais. Recepção por tecnologia Antenna diversity Faixa de frequência A:
548-572 MHz, GB: 606-630 MHz

 Modelo 507108. Modelo de refrencia Sennheiser XSW 1-825-A

4 Palestras e
reuniões

R$
3.969,00 

R$
15.876,00

6 Microfone com fio Transdutor: Gradiente de pressão dinâmica
Padrão Polar :Cardióide

3 Palestras e
reuniões

R$ 425,00 R$ 1.275,00
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Resposta de Freqüência: 40 Hz - 16 kHz
Máximo de Entrada de Som: Nível não especificado pelo fabricante

Requisitos de Alimentação: Nenhum
Dinâmico, não necessita de Phantom Power ou bateria

Impedância de saída : 350 Ohms
Conectores de saída : XLR-3M Tipo

Dimensões : 7,08 x 1,89 "LXD
Peso : 11,64 onças (329,8 g) 

7

MICROFONE DE MESA Microfone de mesa com haste flexível, com base
ideal para reuniões, discursos, conferências e gravações. Princípio

Transdutor: Condensador de Eletreto Característica: Ultra Cardióide Led
vermelho na base Resposta de Frequência: 50Hz-16000Hz

Sensibilidade:-38dB ± 3dB (0dB = 1V/Pa em 1kHz) Impedância de saída:
200ohms Requisitos de Alimentação  (phantom power ) Saída XLR

Comprimento da Haste Fixa de 40 cm Altura total (Haste+Base+Espuma)
46 cm com espuma

15 som para
auditorio R$ 239,00 R$ 3.585,00

8

Cabo para Microfone
Cabo blindado balanceado para conexão de microfones. Composto por
duas vias com bitola de 0.30mm² cada. Acabamento emborrachado na

cor preta.
Modelo de Referência: Santo Ângelo M30 P

4 Palestras e
reuniões R$ 5,00 R$ 20,00

9

Caixa de som
- Tipo de Caixa: 2-way, ativa bi

amplificada bass-reflex;
- Resposta de frequência (-10dB):

50Hz ? 20kHz; - Cobertura Nominal: 90º (H) x 60º (V). Potência de saída: -
Dinâmico: 1000 W

(LF: 800 W, HF: 200 W); - Continuo: 465 W (LF: 400 W, HF: 65 W); - Nível
máximo de saída (1m; no eixo ): 131dB SPL. CONECTORES: - INPUT1:

Combo x1; - INPUT2: Combo x 1
+ RCA x 2 (Unbalanced); - OUTPUT: XLR3-32

x 1 (CH1 Parallel Through or CH1+CH2
Mix); Modelo de Referência: Yamaha DBR 12

4

Palestras e
reuniões e

eventos
externos

4.555,00 R$
18.220,00

10

Mesa de som
Mixer de 12 canais: 4 mono/mic + 4 estéreo / 2 barramentos de grupo + 1

barramento estéreo / 2 AUX (incluindo efeito)
Mixer de 12 canais

4 entradas de microfones (MAX 6) / 4 entradas estéreo
2 Barramentos de grupo e 1 Barramento estéreo

2 Saídas AUX (incluindo efeito)
Pré-amplificador D- PRE que utiliza o circuito invertido de Darlington

1-Potenciometro de control de compressão
ü Efeitos de alto nível: SPX com 24 programas

Funções Audio via USB 24-bit / 192kHz 2in / 2out
Chave de atenuação (PAD) nos canais mono

Phantom Power - Entrada de Mic +48V
Saída XLR balanceada Modelo de Referência: Yamaha MGXU 12

2

Palestras e
reuniões e

eventos
externos

R$
3.687,00 R$ 7.374,00

11

Pedestal para caixa de som
Kit 2 Suporte pedestal Tripé robusto para caixas de som de até 25kg.

É um suporte leve porém muito parrudo e universal!
COMPATIBILIDADE: Leacs; WLS; JBL;

Sony; Multilaser
E todas caixas com encaixe na base de 35mm.

4

Palestras e
reuniões e

eventos
externos

R$ 175,00 R$ 700,00

12

Microfone de Lapela sem Fio(2TX+3RX), Transmissão Sem Fio de 1000ft,
Cancelamento de Ruído, 40 H Tempo de Trabalho, Compatível com
Camera, iPhone, Android, PC ao Vivo-Preto. Modelo de referencia:

Hollyland Lark M2

4 Gravações de
videos

R$
595,00  R$ 2.380,00

13

Kit Microfone condensador: Cápsula: Condensador
Padrão Polár: Unidirecional

Resposta de frequência: 50Hz - 20KHz Sensibilidade: 45dB Impedância de
carga: > 1.000 Ohms

Impedância de Saída: 150 Ohms
Sinal de Ruído: 76dBA

Conector de saída: P2 Conector de entrada: XLR 3 pinos com pop filter O
Pop Filter é um dispositivo de espuma utilizado para barrar ruídos

causados por rajadas de vento, respiração ou sibilações

3 Gravações de
fala em off R$ 166,00 R$ 498,00
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14

Tela de projeção elétrica tensionada de 150 polegadas e 220V:
Especificações Técnicas:

Tamanho da Tela: 150 polegadas (diagonal)
Formato: 16:9 (Widescreen)

Tipo de Tela: Elétrica Tensionada
Material da Tela: Tecido de alta qualidade com acabamento preto nas

bordas para melhor contraste. Material antirreflexo e resistente ao mofo.
Ganho: 1.1 - Proporciona brilho ideal para a maioria das aplicações.

Ângulo de Visão: 160° - Amplo ângulo de visão sem perda significativa de
qualidade.

Motorização: Motor silencioso de alta durabilidade com sistema de
subida/descida suave.

Alimentação: 220V
Controle: Controle remoto sem fio (RF) e controle manual via chave de

parede.
Sistema de Tensionamento: Laterais tensionadas para evitar ondulações e

garantir uma superfície plana.
Bordas Pretas: 5 cm nas laterais e 30 cm de drop (borda superior

ajustável)
Carcaça: Caixa de alumínio reforçado, com acabamento em branco ou

preto.
Montagem: Suporte para fixação no teto ou na parede.

Comprimento Total da Tela: Aproximadamente 3,30 metros (horizontal).
Altura da Tela: Aproximadamente 1,85 metros (vertical).

Área Visível: 3,30 x 1,85 metros (aproximadamente).

1 Palestras e
reuniões

R$
7.360,00 R$ 7.360,00

15

Projetor multimídia
Resolução Nativa: 4K UHD (3840 x 2160 pixels)

Tecnologia: DLP (Digital Light Processing)
Brilho: 3000 ANSI lúmens

Contraste: 30.000:1
Tamanho de Imagem Projetada: 30" a 300" (diagonal)

Distância de Projeção: 2,5 a 4,0 metros para uma imagem de 100
polegadas

Lente: Zoom de 1,3x, Foco manual
Sistema Operacional: Android TV integrado

Conectividade Sem Fio: Wi-Fi integrado (2.4G/5G) e Bluetooth
Portas de Entrada:

2 x HDMI 2.0b (com suporte HDCP 2.2)
1 x USB Tipo A 3.0
1 x USB Tipo A 2.0

1 x Áudio Out (3.5mm)
1 x Porta RS232

1 x Porta IR
1 x S/PDIF (Saída de áudio óptica)

1 x Porta Ethernet (LAN)
Correção de Keystone: Vertical ±30° (automático)

Alto-falantes Integrados: 2 x 5W (modo CinemaMaster Audio+)
Vida Útil da Lâmpada:

Modo Normal: 4000 horas
Modo Eco: 10000 horas

Modo SmartEco: 15000 horas
Compatibilidade 3D: Sim (compatível com óculos DLP-Link)

Dimensões: 38 cm (largura) x 12,7 cm (altura) x 26,3 cm (profundidade)
Peso: 4,2 kg

Consumo de Energia: 340W (modo normal) / <0,5W (modo standby)
Nível de Ruído: 30 dB (modo normal) / 28 dB (modo Eco)

Acessórios Inclusos:
Controle remoto com microfone embutido

Adaptador de streaming QS01 (para Android TV)
Cabo de alimentação

 

1 Palestras e
reuniões

R$
3.400,00 R$ 3.400,00

16 Cabo de audio balanceado modelo x30 caixa com 50m 1 som para
auditorio R$ 255,00 R$ 255,00 

17 Plug XLR Femea SA2X linha com acabamento e contatos niquelados. 15 som para
auditorio R$ 13,00 R$ 195,00
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18 Plug XLR Macho SA2X linha com acabamento e contatos niquelados. 15 som para
auditorio R$ 13,00 R$ 195,00

19

Extensor Hdmi Rj45 60m 60 Metros Adaptador Cabo Rede Cat 6 7 O
HDMI Extender possibilita a extensão do sinal HDMI de até 60 metros

com qualidade Full HD (1080p) via cabo Cat 6 ou Cat7 RJ45
Suporta ainda a extensão via cabos HDMI num total de 10 metros (com 5

metros na entrada e 5 metros na saída).
Trabalha como amplificador de sinal, permitindo conectar cabos HDMI de

10 metros em sua entrada e na saída.
Características:

Extensão até 50 metros usando Cat 7.
Extensão até 20 metros usando Cat 6.

Extensão até 10 metros usando cabo HDMI: 5 metros na entrada e 5
metros na saída.

Suporte hdmi 1.3 e 1.4.
Suporte até 1080p resolução de vídeo.

Suporte 165 hz/1,65 gbps/frame taxa (total taxa de quadros 4.95gbps)
largura de banda.

Suporta 8 bits por frame (moldura 24 total) dark.
Áudio apoio descompactado com duas taxas de quadros: lpcm.

Cabos não inclusos.
Especificações: Entrada sinal de vídeo: 0,5-1,0 volts pp, 0,1. 0 volts PP.

Saída de vídeo: HDMI 1.3b.
Resolução HDMI: 24/50/60fs/1080p/1080i/720p/576p/576i/480p/480i.

Distância de transmissão: Cat 6 1080p 60 metros.
Vídeo amplificador banda 5: 1.65gbps/165 hz.

Faixa de frequência vertical 6: 50/60 hz.
Dimensões aprox.: 85 x 58 x 24 (cada).

Peso aprox.: 90g. (cada).
Operação:

1 - Conectar o sinal HDMI na entrada (como HD, DVD, PS3, HT, XBOX) ao
transmissor.

2 - Conectar um Cat-5e/6/7 para o transmissor de saída e a entrada do
receptor.

3 - Ligar o receptor saída para a exibição.
4 - Conectar as fontes na rede elétrica e liga-las no transmissor e receptor.

10 som para
auditorio R$ 68,00 R$ 680,00

20

Conector Emenda Rj45 Extensor Cat5 Cat6 Cat7 Rede O Conector Emenda
Fêmea x Fêmea RJ45 para Cabos de Rede de Alta Velocidade

ESPECIFICAÇÕES:
- Conector: RJ-45

- Material de Revestimento: Plástico de Alta Qualidade
- Gênero do conector: Fêmea x Fêmea modelo de referencia:

8 som para
auditorio R$ 9,00 R$ 72,00

21

Cabo Rede Categoria: CAT.6; caixa com 300m
Cruzeta: Sim - Os pares são reunidos com passo adequado, formando o

núcleo do cabo. É utilizado um elemento central em material
termoplástico para separação dos 4 pares binados.

Construção: U/UTP – 4 pares trançados compostos de condutores sólidos
de cobre nu, 24 AWG, isolados em polietileno especial;

• Capa externa: PVC CMX;
• Marcação sequencial métrica, que facilita a visualização da quantidade

restante e no cálculo dos lances para instalação;
• Diâmetro nominal: 6,0 mm;

• Produto que atende as políticas de respeito ao meio ambiente.
• Fio sólido de cobre eletrolítico nu.

• Os condutores são trançados em pares;
Características Construtivas:

• Condutor Fio sólido de cobre eletrolítico nu, recozido, com diâmetro
nominal de 24AWG;

• Quantidade de Pares 4 pares, 24 AWG;
• Os condutores isolados são reunidos dois a dois, formando o par. Os

passos de torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis
de diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo entre si;
• É utilizado um elemento central em material termoplástico para

separação dos 4 pares binados (Cruzeta);
• Capa Constituído por PVC retardante a chama;

1 som para
auditorio R$ 518,00 R$ 518,00

22 Splitter Hdmi 1x8 Hd 4k 30hz 4k 1 som para
auditorio R$ 175,00 R$ 175,00
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23 Cabo De Vídeo Hdmi 2.1 8k-60hz Macho 50cm Preto 10 som para
auditorio R$ 45,00 R$ 450,00

24 Conector Rj45 Cat6 Macho Pacote C/ 100 Unidades 1 som para
auditorio R$ 47,00 R$ 47,00

TOTAL R$
68.000,00

 

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (149380322);

1.2.2. O Edital da Licitação (149709061);

1.2.3. A Proposta do contratado (150942731);

1.2.4. Ata de Registro de Preços n.º 08/2024 - IRMÃOS BOHRER ELETRO ELETRÔNICO LTDA (151407854);

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. Valor total da contratação é de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. Prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 27/08/2024 (149615496).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
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então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93,§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4.  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
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ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços..

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, além das obrigações acima citadas, todas as
obrigações contidas no item 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA do Estudo Técnico Preliminar, anexo I do do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução do contrato no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos
reais)​, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será
depositário, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 96 da Lei n° 14.133/2021.
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10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 10.9 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.10,
observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco Regional
de Brasília (BRB), com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo
de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% do valor
do contrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% a
30% do valor do Contrato.

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156,§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Gestão/Unidade: 17101 - SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DF

II - Fonte de Recursos: 100

III - Programa de Trabalho: 08.126.8228.1471.0076 MODERNIZAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO-SEDES-
DISTRITO FEDERAL

IV - Elemento de Despesa: 44.90.52
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V - Nota de Empenho nº: 2024NE00995

13.2. A despesa com este Termo de Contrato, no corrente exercício, será no montante de R$ 14.345,00 (quatorze
mil trezentos e quarenta e cinco reais), e correrá à conta da Nota de Empenho nº 2024NE00995 (152459107), emitida em
01/10/2024, evento nº. 400091, na modalidade 02-Estimativo.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:
(conforme o caso)

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma
indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei
Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas,
quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

18.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.847/2017, a licitante vencedora que tiver mais de 20 funcionários
contratados, se obriga a oferecer-lhes, diretamente ou por convênio com instituições públicas ou privadas, curso de
alfabetização ou complementação do ensino fundamental até o quinto ano. (conforme o caso)

18.2.1. em caso de descumprimento será aplicada à Contratada multa de 30% (trinta por cento) com base no salário
de cada funcionário não beneficiado.

18.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente,
junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias
da detecção.

18.3.1. o não atendimento das determinações implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral
do contrato por parte da Administração Pública.
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18.4. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128/2018, fica reservado o percentual de 2% das vagas de trabalho contidas
no TR, Anexo I deste Edital, para pessoas em situação de rua. (conforme o caso)

18.5. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se obriga a fornecer
aos empregados plano de saúde. (conforme o caso)

18.6. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a partir de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar o Programa
de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei 6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

18.6.1. para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes correm à conta da
empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

18.6.2. pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

I - multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante correspondente à
soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor do contrato;

18.6.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

I - inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

II - sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou entidade contratante;

III - impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera de poder, até a
efetiva comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

18.7. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contração, declaração
informando a sua existência.

18.8. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou superior a R$
5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de validade ou de
execução igual ou superior a 180 dias.

18.9. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a
retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na Lei 4.636/2011,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

18.10. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013. 

18.11. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida
Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do Contrato.

18.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção
coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º
34.031/2012).

 

Pelo Distrito Federal: 

JÚLIO CÉSAR DA SILVA LIMA

Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social substituto

 

Pela Contratada:

 

TIAGO LUIS BOHRER

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por JULIO CÉSAR DA SILVA LIMA - Matr.0280990-7,
Secretário(a) Executivo(a) de Desenvolvimento Social do Distrito Federal substituto(a), em
14/11/2024, às 14:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Luis Bohrer, Usuário Externo, em 14/11/2024,
às 16:13, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155047619 código CRC= 73F4721F.
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